
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0006 DE 07 DE ABRIL DE 2017, DE AUTORIA DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A DOAÇÃO DE IMÓVEL AO FAR – FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL, TENDO COMO AGENTE GESTOR OPERACIONAL A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, DESTINADO À CONSTRUÇÃO DE MORADIAS.




O Projeto de Lei é de iniciativa do senhor Prefeito Municipal e dispõe sobre doação de imóvel ao FAR -  Fundo de Arrendamento Residencial, tendo como agente gestor operacional a Caixa Econômica Federal.





Trata-se de um Imóvel situado na Estrada Municipal Alcides Soares, denominado Chácara Cachoeirinha ou Cachoeira, 1º subdistrito de Botucatu, objeto da matrícula número 48.866 do Segundo Cartório de Registro de Imóveis local, com área total de 70.735,27 metros quadrados, identificado junto ao cadastro da Prefeitura Municipal de Botucatu, sob nº. 02.11.245.001.

O imóvel será destinado à construção de unidades habitacionais da Faixa I do “Programa Minha Casa Minha Vida” e constará dos bens e direitos integrantes do FAR – Fundo de Arrendamento Residencial, com fins específicos de manter a segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários.





Consta da justificativa o seguinte:

“Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para doação de um terreno ao FAR -  FUNDO DE ARRECADAÇÃO RESIDENCIAL, tendo como gestor operacional a Caixa Econômica Federal.

O Governo Federal retomou as contratações da “Faixa 1” do “Programa Minha Casa Minha Vida”, conforme edição da Portaria n°. 267 de 22 de março de 2.017 do Ministério das Cidades.

A “Faixa 1” do “Programa Minha Casa Minha Vida” atende atualmente famílias com renda mensal limitada a R$1.800,00 (um mil e oitocentos) reais, com prestações mensais que variam de R$80,00 (oitenta reais) a R$270,00 (duzentos e setenta reais), em condições extremamente favoráveis, atendendo a faixa mais carente da população.

O Município de Botucatu possui hoje aproximadamente 5.000 (cinco mil) famílias que se situam nessa faixa de renda e que não possuem casa própria.

Analisando os imóveis pertencentes ao Município foi localizada a área em questão que é composta por uma gleba de terras com 70.735,27 metros quadrados, denominada Chácara Cachoeirinha, objeto da matrícula 48.866 do 2°. CRI, que possui características e perfil para a construção de aproximadamente 500 (quinhentas) unidades habitacionais de interesse social, sendo que conforme laudo de avaliação datado de 31 de marco de 2.017, referido imóvel foi avaliado em R$2.320.000,00 (dois milhões, trezentos e vinte mil reais).

Essa Câmara Municipal autorizou através da Lei n°. 5.673 de 09 de dezembro de 2.014 que referida área fosse alienada, no entanto o processo licitatório aberto por mais de uma vez foi considerado DESERTO, tendo em vista que referida área vem a atender o presente programa, solicita-se a revogação de referida Lei.

Esclarecemos também que referida doação é de suma importância para o presente pleito, pois o Governo Federal divulgou o orçamento para 2017 e este contempla 100.000 unidades habitacionais em âmbito nacional, onde certamente serão contemplados poucos municípios. Por isso, para que o Município de Botucatu seja contemplado em referido programa a presente doação aumenta consideravelmente suas as chances.

E de se consignar também que se o Município for comtemplado com referido projeto, além de beneficiar diretamente 500 (quinhentas) famílias com a obtenção da casa própria, propiciará investimentos da ordem de R$42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais), com a geração de aproximadamente 1000 empregos.

Trata-se de assunto de relevante interesse público e devido a urgência para a participação do Município no “Programa Minha Casa Minha Vida – Faixa I”, justifica-se também a tramitação da proposta em sessão extraordinária.

Além disso, foi encaminhado o Laudo de Avaliação no qual consta que a área a ser doada possui o valor de R$ 2.320.000,00 (dois milhões, trezentos e vinte mil reais).

Quanto ao interesse público que deve nortear as alienações dos bens municipais, verifica-se que o mesmo está expresso na justificativa apresentada.

Cumpre salientar que esta área já foi objeto de autorização para alienação por essa Câmara Municipal, através da Lei n°. 5.673 de 09 de dezembro de 2.014, a qual autorizou que referida área fosse alienada, por meio de processo licitatório, na modalidade concorrência.

Tendo em vista que referida área vem a atender o presente programa, foi solicitada a revogação de referida Lei, para agora autorizar a sua doação.
Por ocasião desta outra lei, o COMDEMA – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, por meio de sua Câmara Técnica de Planejamento e Licenciamento, analisou a viabilidade de referida área, consignando não estar dentro da APA (Área de Proteção Ambiental) e estar dentro do adensamento prioritário.

Na esteira da proteção ambiental de referida área, não é dispensável lembrar, até mesmo pelo histórico de nosso Município quando da implantação dessas espécies de loteamento, que no eventual parcelamento, que se discutirá futuramente, o projeto deverá passar pela aprovação do Poder Executivo, do CONDEMA, do GRAPOAB e diversos outros órgãos, os quais deverão observar diversas limitações locais como: a proximidade do Parque Natural Cachoeira da Marta (Unidade de Conservação de Proteção Integral), da APA (Área de Proteção Ambiental) Botucatu, das APPs (Áreas de Preservação Permanente), da ZEPAM – 250 metros do fronte da Cuesta.


Ademais, deve impreterivelmente ser analisada a microbacia hidrográfica que contribui para o Rio Lavapés, o qual já sofre com a impermeabilização de suas encostas e consequente extrapolação de sua capacidade normal de vazão, ocasionando a cada chuva graves problemas.


Essa questão possui uma profunda relevância, tanto é que está previsto para o local a construção de um piscinão para amenizar o problema desta área, e nesse contexto interessante indagar se o projeto de tal reservatório já contempla as consequências da urbanização de mais esta área próxima ao local.

No entanto, tais limitações não impedem, a priori e salvo melhor juízo, que tal área venha a ser destinada para a construção de unidades habitacionais, porém impede o estabelecimento de qualquer parcelamento que não cumpra devidamente com nossa legislação municipal, estadual ou federal.
Em síntese, quanto ao aspecto legal de referido projeto, não há aparente restrição pelo ordenamento jurídico.
Cabe considerar que não é da melhor técnica legislativa delimitar o número exato de unidades habitacionais a serem construídas no local, sob pena de amarrar tal área a um número, o qual terá as condições de ser melhor examinado por ventura da elaboração de criterioso projeto, podendo abarcar inclusive um número maior de unidades, salvo se isso for condição necessária para eventual contemplação dessas unidades habitacionais de interesse social pelo Município, o que é desconhecido por essa Procuradoria.

Assim, dos elementos acima extrai-se que o Projeto de Lei contempla o disposto no artigo 81 da Lei Orgânica do Município, tendo sido satisfatoriamente demonstrado o interesse público.

Consta do presente projeto de Lei os encargos do donatário, o prazo para seu cumprimento (18 meses), bem como a cláusula de retrocessão.

De outro lado, o Projeto de Lei veio instruído com a devida justificativa e o indispensável Laudo de Avaliação.

No que tange aos aspectos formais, a iniciativa compete ao Prefeito Municipal, pois cabe a este a administração dos bens municipais (art. 79 do Lei Orgânica do Município).

O Presente Projeto de Lei necessita de maioria qualificada para ser aprovado, conforme prevê o inciso III, letra “k” do artigo 40 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim, para ser aprovado, o Projeto de Lei necessita de votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal.  

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como às Comissões de Meio Ambiente e Obras, Planejamento, Uso e Ocupação e Parcelamento do Solo.

Diante do exposto, quanto à forma, o Projeto de Lei não ostenta vícios regimentais ou legais, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


É o parecer, salvo melhor juízo.


Botucatu, 10 de abril de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Jurídico

OAB-SP 253.716
